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PROTOCOLO: 16.292.478-8

TERMO DE REFERÊNCIA PRELIMINAR

1. DO OBJETO

1.1. Constituição de Sistema de Registro de Preços, para futura e eventual
aquisição de persianas horizontais, com instalação, para as sedes da Defensoria 
Pública do Estado do Paraná localizadas em toda a abrangência do Estado.

2. DO DETALHAMENTO DO OBJETO 

2.1. Constituição de Sistema de Registro de Preços, para futura e eventual 
aquisição de persianas horizontais, com instalação, para as sedes da Defensoria 
Pública do Estado do Paraná localizadas em toda a abrangência do Estado, 
conforme quantitativo estimado e especificações abaixo:

LOTE* DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE MEDIDA
QTDE 

ESTIMADA
PREÇO 

UNITÁRIO
PREÇO 
TOTAL

LOTE I
Persiana, horizontal, rolo, blackout, com 
acionamento por meio de cordão, 
confeccionada com tecido resistente a 
chamas, composição de fibra de vidro e 
PVC, fixação do trilho em aço zincado, 
COR: Branca

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
comando de giro e recolhimento 
acionado por cordas e fios de 
polipropileno

m² 1000 R$ R$

LOTE II m² 450 R$ R$

LOTE III m² 700 R$ R$

* Os lotes foram divididos conforme as mesorregiões do Estado, onde a DPE/PR 
possui uma ou mais Sedes (próprias ou em salas de Fóruns/Prefeituras):

LOTE MESORREGIÃO MUNICÍPIOS

LOTE I Capital, Região Metropolitana e Litoral

Curitiba

São José dos Pinhais

Colombo

Guaratuba
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LOTE II
Regiões Sul, Centro Sul, Sudoeste, Centro 

Oriental e Oeste

União da Vitória

Guarapuava

Francisco Beltrão

Pato Branco

Castro 

Ponta Grossa

Cascavel

Foz do Iguaçu

LOTE III
Regiões Norte Pioneiro, Norte Central, 

Noroeste e Centro Ocidental

Cornélio Procópio

Apucarana

Londrina

Maringá

Cianorte 

Umuarama

Campo Mourão

2.2. As quantidades previstas pela Administração são meramente estimativas, 
definidas em função de consumo e utilização provável, nos termos do inc. II do 
§ 7º do art. 15 da Lei nº 8.666/93. A contratação obedecerá às necessidades e 
demandas concretas da DPE/PR, sendo devidos ao FORNECEDOR os 
pagamentos referentes e relacionados, apenas, aos serviços e/ou materiais 
efetivamente prestados e/ou fornecidos, segundo as normas e condições fixadas 
neste instrumento.

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

3.1. De acordo com o inciso II do Artigo 29 da Lei 8.666/93, o fornecedor 
deverá ser de ramo de atividade compatível com o objeto da licitação.

3.2. O FORNECEDOR não poderá divulgar quaisquer informações da 
DPE/PR sem prévia autorização formal.

3.3. Os produtos fornecidos devem ser novos, originais de fábrica e de 
primeiro uso, sem a presença de vícios e entregues em embalagens lacradas, 
em endereços a serem indicados, sem custo adicional para a DPE/PR.

3.4. As persianas devem ser manufaturadas com produtos de primeira linha e 
não podem apresentar defeitos tais como riscos, furos, rasgos, rachaduras, 
manchas, etc.
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3.5. Não serão aceitos produtos em desacordo com as especificações 
técnicas contidas neste Termo de Referência, salvo se de melhor qualidade.

3.6. Caso seja constatada desconformidade do(s) produto(s) apresentado(s) 
em relação às especificações do(s) objeto(s) ou à(s) amostra(s) aprovada(s) pela 
DPE/PR, o FORNECEDOR deverá efetuar a troca do(s) produto(s), no prazo de 
10 (dez) dias, a contar do recebimento da solicitação, sem ônus adicional.

3.7. Os produtos e serviços de instalação deverão ter garantia mínima de 1 
(um) ano, contada do recebimento definitivo do produto. 

3.8. O quantitativo das persianas deve ser dividido em quantas partes o seu 
perfeito funcionamento exigir para adequação à estrutura do(s) imóvel(is) em 
que vierem a ser instaladas, considerando-se a posição dos vidros e paredes 
dos ambientes, assim como material de construção do teto ou paredes onde 
serão fixadas.

3.9. O FORNECEDOR deverá possuir quadro técnico para a realização dos 
serviços, bem como executá-los sob orientação e responsabilidade de um 
profissional qualificado.

3.10. O FORNECEDOR deverá indicar formalmente Responsável Técnico, que 
deverá assumir, pessoal e diretamente, a execução dos serviços contratados.

3.11. O FORNECEDOR deverá fornecer TODOS os dispositivos e acessórios, 
peças, componentes, materiais, ferramentas, instrumentos, equipamentos e 
serviços essenciais ou complementares para a completa e perfeita realização 
dos serviços.

3.12. Os materiais empregados e os serviços executados deverão obedecer a 
todas as normas atinentes ao objeto do Termo de Referência.

3.13. O FORNECEDOR deverá sempre utilizar pessoal habilitado e com 
conhecimento técnico dos serviços a serem executados, em conformidade com 
as normas e determinações em vigor.

3.14. O FORNECEDOR deverá disponibilizar pessoal capacitado; materiais, 
equipamentos e ferramentas necessárias à perfeita execução dos serviços.

3.15. O FORNECEDOR deverá apresentar pessoal uniformizado, além de 
prover os Equipamentos de Proteção Individual EPI que se fizerem 
necessários.

3.16. O FORNECEDOR deverá obedecer às recomendações do Ministério do 
Trabalho e Emprego, com relação à segurança do trabalho. Deverá 
responsabilizar-se também pelo correto cumprimento de sua jornada e por 
acidentes ocorridos no exercício da atividade.
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3.17. O FORNECEDOR deverá fornecer mão de obra especializada a fim de 
garantir a perfeita execução dos serviços contratados e evitar possíveis danos 
aos equipamentos e ao imóvel.

3.18. O FORNECEDOR deverá fornecer, sem custo adicional, toda mão de 
obra especializada, incluindo peças e equipamentos, para reparar possíveis 
danos causados ao equipamento ou ao imóvel em decorrência da incorreta 
execução dos serviços, devendo os reparos serem concluídos em prazo não 
superior a 05 (cinco) dias úteis.

3.19. O FORNECEDOR deverá disponibilizar pessoal capaz de respeitar as 
normas internas da DPE/PR.

3.20. Após a finalização dos serviços, o FORNECEDOR deverá deixar o local 
limpo e desobstruído de objetos e resíduos desnecessários e indesejáveis, 
decorrentes do serviço executado.

3.21. Os serviços que apresentarem vício de qualidade e/ou que estejam em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo, poderão ser 
rejeitados, devendo ser corrigidos ou refeitos às custas do FORNECEDOR, sem 
prejuízo da aplicação de eventuais penalidades legais.

3.22. São de responsabilidade do FORNECEDOR as despesas de custeio com 
deslocamento de equipamentos e técnicos, bem como de transporte, diárias, 
seguro, impostos, instalações, obras civis e mão de obra, ou quaisquer outras 
envolvidas.

3.23. A emissão do documento de cobrança não poderá ser conjugada, isto é, 
não poderá haver prestação de serviço e fornecimento de peças/materiais em 
um mesmo documento.

3.23.1. Caso o objeto da contratação inclua prestação de serviços e 
fornecimento de peças/materiais, dois documentos de cobrança deverão 
ser emitidos pela empresa: um referente à prestação de serviços e outro 
referente ao fornecimento de peças/materiais.

3.23.2. Documentos de cobrança referentes ao fornecimento de 
peças/materiais deverão ser claramente especificados, informando 
quantidade e valor unitário de cada peça/material.

3.23.3. Estas disposições se aplicam mesmo que a empresa seja optante 
pelo regime Simples e enquadrada no MEI.

4. DA ENTREGA E INSTALAÇÃO
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4.1. As persianas deverão ser entregues e instaladas nos endereços indicados 
em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do recebimento de comunicação 
enviada pela DPE/PR.

4.2. Estes prazos somente poderão ser dilatados por igual período, a critério 
exclusivo da DPE/PR, mediante solicitação formal da empresa, dentro do prazo 
e com motivação fundamentada.

4.3. O requerimento de prorrogação dos prazos não interrompe a contagem 
do prazo inicialmente estipulado.

4.4. A entrega dos objetos e execução dos serviços de instalação deverá 
ocorrer em dia útil (previamente acordado com o responsável), em horário das 
10h às 16h, ou conforme especificado.

4.5. O recebimento provisório por parte da DPE/PR será em até 15 (quinze) 
dias, e o prazo de recebimento definitivo será de até 90 (noventa) dias.

5. DAS VISITAS TÉCNICAS

5.1. Os proponentes poderão, a seu critério, realizar visita técnica aos locais 
para, tendo conhecimento das instalações, apresentarem cotação.

5.1.1. A visita técnica deverá ser agendada através do e-mail 
briam.silva@defensoria.pr.def.br ou telefones (41) 3313-7301 / (41) 99605-
6149, com o servidor Briam Silva, do Departamento de Infraestrutura e 
Materiais.

5.1.2. Caso seja realizada visita, deverá ser assinado o Termo de Visita 
Técnica (Anexo I), pelo técnico credenciado da empresa e por Membro ou 
Servidor da DPE/PR.

5.1.3. Caso o proponente opte por não realizar visita, assume 
responsabilidade pelo pleno conhecimento do objeto e condições para a 
correta prestação do serviço.

5.1.4. A visita, quando desejada pelo proponente, deverá ser agendada 
junto ao servidor responsável pelo acompanhamento da execução dos 
serviços, a ser indicado.

5.2. Todos os custos associados às eventuais visitas e inspeções serão de 
inteira responsabilidade dos proponentes.

6. DA VIGÊNCIA

6.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) 
meses (excluído o dia do termo final), contados da sua publicação no 
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Departamento de Imprensa Oficial do Estado do Paraná (DIOE), prorrogável na 
forma do artigo 103 da Lei Estadual n° 15.608/2007.

7. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

7.1. De acordo com o Art. 48 do Decreto Estadual no 4993, de 31 de agosto 
de 2016, as empresas adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade, 
quando couber:

I - Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material 
reciclado, atóxico, biodegradável, conforme normas específicas da ABNT;

II - Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 
certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial INMETRO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto 
ambiental em relação aos seus similares;

III - Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em 
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize 
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o 
transporte e o armazenamento; e

IV - Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração 
acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous 
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente 
(Cr (VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs).

V - Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos 
inanimados que obedeçam às classificações e especificações 
determinadas pela ANVISA;

VI - Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada;

VII - Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, ou 
outra que venha sucedê-la, quanto aos equipamentos de limpeza que 
gerem ruído no seu funcionamento;

VIII - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se 
fizerem necessários, para a execução de serviços;

IX - Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, 
nos três primeiros meses de execução contratual, para redução de 
consumo de energia elétrica, de consumo de água e de produção de 
resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;
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X - Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos 
e entidades da Administração Pública Estadual direta, autárquica e 
fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e 
cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida 
pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos 
do Decreto Estadual no 4.167, de 20 de janeiro de 2009;

XI - Respeitar as Normas Brasileiras NBR publicadas pela ABNT sobre 
resíduos sólidos; e

XII - Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas 
ou inservíveis, segundo disposto na Lei Estadual no 16.075, de 1o de abril 
de 2009.

7.2. Também deverão ser observados, no que couber, os preceitos da Lei 
Estadual nº 20.132, de 20 de janeiro de 2020, que altera dispositivos da Lei nº 
15.608, de 16 de agosto de 2007.

8. LEGISLAÇÃO E NORMAS TÉCNICAS E APLICÁVEIS

8.1. NBR 16.234:02/2014 Cortina tipo rolo e romana Requisitos de 
durabilidade e resistência.

8.2. NBR 6494:1990 Segurança nos andaimes.

8.3. NR 35 Trabalho em Altura.

8.4. NR 09 Programa de Prevenção de Riscos Ambientais

9. DO PREÇO

9.1. No preço estão incluídos todos os impostos, taxas, emolumentos, 
contribuições fiscais e parafiscais, despesas com transporte, seguros, materiais, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, securitários, e/ou quaisquer 
outros ônus fiscais e tributários de origem Federal, Estadual e Municipal, assim 
como custos referentes à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida, da 
geração até a destinação ambientalmente adequada dos produtos embalagens 
e serviços, não cabendo à DPPR quaisquer custos adicionais.

10. DO RECEBIMENTO

10.1. O objeto será recebido provisoriamente pelo responsável pelo 
acompanhamento, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no 
prazo limite estabelecido nas cláusulas seguintes, após a comunicação escrita 
do contratado, acompanhada do respectivo documento de cobrança e dos 
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documentos relacionados à sua categoria empresarial que permitam à 
CONTRATANTE prestar as informações necessárias perante o fisco, nos termos 
da legislação aplicável, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência, na proposta e 
demais documentos pertinentes à contratação.

10.1.1. O objeto será recebido provisoriamente em até 15 (quinze) dias, 
para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a 
especificação.

10.1.2. O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos 
previstos taxativamente no artigo 74, incisos I, II e III da Lei 8.666/1993, 
sendo neste caso realizado mediante recibo, conforme parágrafo único do 
citado dispositivo.

10.2. O objeto será recebido definitivamente somente mediante a presença do 
documento de cobrança e dos documentos relacionados à sua categoria 
empresarial que permitam à Contratante prestar as informações necessárias 
perante o fisco, nos termos da legislação pertinente, bem como após a 
verificação da manutenção dos requisitos de habilitação requeridos no 
procedimento de compra (licitação, dispensa de licitação ou inexigibilidade de 
licitação), inclusive mediante a apresentação das seguintes certidões negativas 
ou positivas com efeito de negativas:

10.2.1. Fiscais de Débitos das receitas nos âmbitos municipal, estadual e 
federal;

10.2.2. Certidão de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho;

10.2.3. Certificado de Regularidade do FGTS CRF.

10.2.4. Caso alguma das referidas certidões tenha seu prazo de validade 
expirado, poderá o órgão responsável pelo recebimento definitivo, a seu 
exclusivo critério, diligenciar para obtenção do documento atualizado ou 
solicitar que a Contratada o apresente.

10.2.5. Na ocorrência da hipótese mencionada no item anterior, ou quando 
se verificar alguma inconsistência nos documentos enviados pela 
Contratada, o prazo de recebimento será interrompido e recomeçará a 
contar do zero a partir da regularização da pendência.

10.3. O recebimento definitivo será realizado de acordo com os seguintes 
prazos:

10.3.1. O objeto será recebido definitivamente em até 90 (noventa) dias, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material.
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10.4. No caso de recebimento definitivo de objeto cujo valor supere R$ 
176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais), deverá ser designada comissão 
específica pela autoridade competente, composta por, no mínimo, 3 (três) 
membros, que elaborará termo circunstanciado para esse fim.

10.5. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere 
os itens anteriores não serem realizados, serão reconhecidos de forma tácita, 
mediante comunicação à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à 
exaustão dos mesmos, nos termos do artigo 73, § 4º da Lei 8.666/1993.

10.6. Antes do encaminhamento ao Departamento Financeiro (DFI) e 
consequente liberação do pagamento, o servidor responsável terá o prazo de 10 
(dez) dias para realizar o ateste do documento de cobrança e dos eventuais 
documentos acessórios que sejam necessários, a contar do recebimento de 
todos os documentos elencados nos itens anteriores.

10.7. O objeto prestado será recusado caso apresente especificações técnicas 
diferentes das contidas neste Termo de Referência, salvo se de especificações 
semelhantes ou superiores, a exclusivo critério da CONTRATANTE, mediante 
devido procedimento interno, nos limites da discricionariedade administrativa.

10.8. A CONTRATADA deverá corrigir, refazer ou substituir o objeto que 
apresentar quaisquer divergências com as especificações fornecidas, bem como 
realizar possíveis adequações necessárias, sem ônus para a CONTRATANTE.

10.9. O recebimento definitivo do objeto fica condicionado à demonstração de 
cumprimento pela contratada de todas as suas obrigações assumidas,

10.10. dentre as quais se incluem a apresentação dos documentos pertinentes, 
conforme descrito no item 10.2, e demais documentos complementares.

10.11. Os recebimentos provisório ou definitivo do objeto não excluem a 
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 
execução/prestação do objeto.

10.12. Os recebimentos provisório e definitivo ficam condicionados à prestação 
da totalidade do objeto indicado na ordem de fornecimento/serviço, sendo 
vedados recebimentos fracionados decorrentes de um mesmo pedido.

10.12.1.Caso a prestação do objeto seja estipulada de forma parcelada, os 
recebimentos provisório e definitivo serão efetuados apenas por ocasião 
entrega da última parcela, quando, então, serão adotadas as medidas 
destinadas ao pagamento dos serviços, desde que observadas as demais 
condições do Termo de Referência.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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11.1. Após o recebimento definitivo pelo responsável pelo acompanhamento, 
os pagamentos serão efetuados na forma de depósito ou crédito em conta 
corrente em favor da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias, exceto para as 
despesas de valor inferior a R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), 
cujo pagamento será efetuado em até 5 (cinco) dias úteis, nos termos do § 3° do 
artigo 5° da Lei 8.666/93, contados também do recebimento definitivo.

11.2. Para a liberação do pagamento, o responsável pelo acompanhamento 
encaminhará o documento de cobrança e documentação complementar ao 
Departamento Financeiro que então providenciará a liquidação da obrigação.

11.3. A pendência de liquidação de obrigação financeira imposta em virtude de 
penalidade ou inadimplência poderá gerar a retenção e/ou o desconto dos 
pagamentos devidos a CONTRATADA, sem que isso gere direito a acréscimos 
de qualquer natureza.

11.3.1. Eventuais retenções e/ou descontos dos pagamentos serão 
apreciados em procedimento específico para apuração do eventual 
inadimplemento.

11.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a fornecedora 
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os 
encargos moratórios devidos pela DPPR, entre a última data prevista para 
pagamento e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, serão 
pagos, mediante solicitação da fornecedora, e calculados, desconsiderado o 
critério pro rata die, com juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês e 
correção monetária pelo índice IGP-M/FGV.

11.5. A DPPR fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá 
a comprovação dos recolhimentos exigidos em lei.

11.5.1. Eventuais encargos decorrentes de atrasos nas retenções de 
responsabilidade da DPPR serão imputáveis exclusivamente à fornecedora 
quando esta deixar de apresentar os documentos necessários em tempo 
hábil.

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. O descumprimento das obrigações assumidas ensejará na aplicação, 
garantido o contraditório e a ampla defesa à licitante, das sanções previstas na 
Lei Estadual n° 15.608/2007 e regulamentadas, no âmbito desta Defensoria, por 
meio da Deliberação CSDP n° 11/2015, quais sejam:

I - Advertência, em caso de conduta que prejudique o andamento do 
procedimento licitatório ou da contratação; 
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II - Multa equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor 
total do contrato, por dia útil, limitada ao percentual máximo de 20% (vinte 
por cento), na hipótese de atraso no adimplemento de obrigação, tais 
como a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente fora do prazo estabelecido, início e/ou conclusão do 
fornecimento fora do prazo previsto; 
III - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, 
nas seguintes hipóteses, dentre outras: 
a) não manutenção da proposta;
b) apresentação de declaração falsa;
c) não apresentação de documento na fase de saneamento; 
d) inexecução contratual; 
e) recusa injustificada, após ser considerado adjudicatário, a assinar 
o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração; 
f) abandono da execução contratual;
g) apresentação de documento falso;
h) fraude ou frustração do procedimento mediante ajuste, 
combinação ou qualquer outro expediente;
i) afastamento ou tentativa de afastamento de outra licitante por meio 
de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo; 
j) atuação de má-fé na relação contratual, comprovada em 
procedimento específico; 
k) recebimento de condenação judicial definitiva por praticar, por 
meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
l) demonstração de não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, em especial 
infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 8.158/91; 
m) recebimento de condenação definitiva por ato de improbidade 
administrativa, na forma da lei.
IV - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de licitar e contratar com a DPPR pelo prazo de até 2 (dois) anos, nas 
seguintes hipóteses:
a) recusa injustificada, após ser considerado adjudicatário, a assinar 
o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração; 
b) não manutenção da proposta; 
c) abandono da execução contratual;
d) inexecução contratual.
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, aplicada à 
licitante que:
a) apresentação de declaração falsa na fase de habilitação;
b) apresentação de documento falso; 
c) fraude ou frustração do procedimento mediante ajuste, 
combinação ou qualquer outro expediente; 
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d) afastamento ou tentativa de afastamento de outra licitante por meio 
de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo; 
e) atuação de má-fé na relação contratual, comprovada em 
procedimento específico;
f) recebimento de condenação judicial definitiva por praticar, por 
meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
g) demonstração de não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, em especial 
infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 8.158/91;
h) recebimento de condenação definitiva por ato de improbidade 
administrativa, na forma da lei. 

12.2. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas cumulativamente.

13. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

13.1. Aplicam-se ao presente as disposições contidas na Lei Federal nº 
10.520/2002, na Lei Complementar Federal nº 123/2006, na Lei Estadual nº 
15.608/2007 e legislação complementar, aplicáveis subsidiariamente, no que 
couber, a Lei Federal nº 8.666/1993 e a Lei Federal nº 8.078/1990. 

13.2. Os diplomas legais acima indicados aplicam-se especialmente quanto aos 
casos omissos.

Curitiba, 11 de agosto de 2021.

Camila F. R. Weingraber

Gestão de Contratações

Departamento de Compras e Aquisições
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ANEXO I

TERMO DE VISTORIA

Eu, _______________________________________________________________, 
portador do CPF nº _____________________________, representante da empresa 
___________________________________________________________________, 
portadora do CNPJ nº _________________________________________________, 
compareci na Sede Administrativa da Defensoria Pública do Estado do Paraná, 
localizada no município de ________________________________, no dia _____ de 
_________________________ de 20_____, e vistoriei o imóvel com o intuito de 
elaborar cotação para o processo de contratação de empresa especializada para 
_____________________________________________________________________

_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________. 

______________________________________________________________

Assinatura do Técnico credenciado da empresa

NOME:

RG: 

______________________________________________________________

Assinatura do Representante da Defensoria Pública do Estado do Paraná

NOME:

RG: 



5) Parecer Jurídico



































6)  Decisão  administrativa  de
autorização do certame
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Procedimento nº 16.292.478-8

DECISÃO

Trata-se de procedimento instaurado pelo Departamento de Compras 

e Aquisições (DCA), com a finalidade de proceder à aquisição e instalação de persianas 

horizontais para as sedes da Defensoria Pública do Estado do Paraná.

Segundo o despacho de fl. 03, o procedimento em tela decorre do 

vencimento da Ata de Registro de Preços nº 001/2019, em 19/02/2020, e da necessidade do 

objeto continuar disponível para novas sedes da DPE/PR.

O Coordenador de Planejamento autorizou o prosseguimento do 

feito para a contratação do objeto (fl. 04).

A Coordenadoria-Geral de Administração (CGA), em despacho às 

fls. 05/06, determinou o rito ordinário para a tramitação do procedimento e, posteriormente, 

o Departamento de Infraestrutura e Materiais (DIM) juntou aos autos a Especificação 

(fls. 08/11).

8/25.

Às fls. 27/32, o Departamento de Contratos (DPC) observou ser 

possível a contratação do objeto mediante a utilização das cláusulas-padrão adotadas 

atualmente pelo Departamento.

por tratar-se de simples aquisição de equipamentos/materiais, com garantia legal/contratual 

do fabricante do produto.

Na sequência, foram adotadas as diligências de praxe e acostados 

aos autos os seguintes documentos: Termo de Referência Preliminar (fls. 34/46); pesquisa 

de mercado (fls. 48/74), quadro de cotações (fl. 75), consultas às situações cadastrais das 

empresas (fls. 76-81) e Termo de Referência definitivo (fls. 82/94).

A Certidão de Anotação Orçamentária de Licitação para Registro de 

Preços, a fim de consignar no prognóstico de despesas do exercício de 2022, foi juntada à fl. 

95.

A declaração do Coordenador de Planejamento a atestar a 

consonância da despesa com o Planejamento Institucional e o Plano de Contingência consta 

à fl. 96.
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A minuta do edital foi juntada às fls. 104/147.

que designam a 

comissão permanente de licitação e os pregoeiros foram apresentadas às fls. 149/151.

Por fim, a Coordenadoria Jurídica, por meio do Parecer nº 

001/2022/COJ/DPPR, informou não vislumbrar óbices ao prosseguimento do procedimento 

licitatório e à autorização da abertura da sua fase externa (fls. 152/167).

Vieram os autos, é o relatório.

Conforme o parecer de fls. 152/167, a Coordenadoria Jurídica

entendeu que a próxima fase do procedimento está apta a ser realizada, tendo em vista que 

estão presentes todos os requisitos legais para a continuidade do certame.

Nesse sentido, o parecer jurídico abordou aspectos da legalidade de 

todo o procedimento.

Em relação à modalidade licitatória adotada, extrai-se que se 

encontra compatível com o objeto em questão, o que se demonstra pela sua baixa 

complexidade.

De igual modo, o tipo de licitação adotado (menor preço) também se 

encontra adequado, visto que decorre de expressa disposição legal. No caso, os artigos 4º, 

inciso X, da Lei Federal nº 10.520/2002 e 49, inciso VII, da Lei Estadual nº 15.608/2007.

Ainda, em face do que dispõe os incisos II e III do artigo 23, § 3º, da 

Lei Estadual nº 15.608/07, a Coordenadoria entendeu justificada a utilização do sistema de 

registro de preços.

A Coordenadoria Jurídica também entendeu pertinente a divisão dos 

lotes para o presente certame, de forma a atender às mesorregiões do Estado e proporcionar 

maior vantajosidade à Administração.

Em relação à pesquisa e análise de mercado, verifica-se que foi 

realizada buscando a maior diversificação de fontes de informação, em respeito aos artigos 

9º e seguintes do Decreto Estadual nº 4.993/16.

Tendo em vista o valor da contratação, bem como a facilidade em se 

encontrar fornecedores, foi adotada a cota exclusiva para contratações de micro e pequenas 

empresas, nos termos do art. 48, III, da LC 123/06, conforme a cláusula 6.1.2 da minuta do 

edital (fls. 106/107).
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No que tange à participação dos consórcios, prevalece o 

entendimento segundo o qual o legislador, no art. 33, da Lei Federal n° 8.666/93, não 

estabeleceu qualquer obrigatoriedade. Exige-se apenas justificativa adequada para a 

exclusão, a qual foi devidamente apresentada.

Quanto à qualificação econômico-financeira exigida, a dispensa de 

apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis se mostra acertada, pois não 

há a necessidade de investimentos volumosos para a execução contratual, bastando, pois, a 

apresentação das certidões mencionadas no art. 31, II, da Lei Geral de Licitações.

A Coordenadoria Jurídica destacou como correta a necessidade de 

apresentação de 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica em nome dos licitantes, 

conforme item expedido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, a fim de comprovar o fornecimento e a instalação de pelo menos 50% da 

quantidade estimada para o respectivo lote.

A dispensa do contrato está em consonância ao entendimento do 

TCU, tendo em vista que a entrega do objeto e serviço será realizado no prazo de até 30 

(trinta) dias, logo, será imediata conforme o termo de referência (item 4 - fl. 127).

Sobre a facultatividade das normas técnicas, o administrador público 

(...) foi solicitado ao DIM justificativa para as exigências previstas nos itens 8.1 

e 8.2, que tratam da necessidade de observância de normas da ABNT de aplicação, s.m.j., 

facultativa. O departamento respondeu (e-mail em anexo) que o atendimento a tais normais 

é recomendável, mas não necessita ser compulsório. Assim, inclui o item 8.5 no Termo de 

Referência do edital com essa recomendação, a fim de ampliar a competitividade no 

certame - fl. 100). De fato, não se verificam óbices à sugestão aplicada neste 

caso.

Em relação à anotação orçamentária, foi juntada aos autos a certidão 

de fls. 95 e a declaração do Coordenador de Planejamento pela adequação da despesa ao 

planejamento institucional (fl. 96).

Enfim, o documento jurídico atesta que a fase interna, a minuta do 

edital, bem como seus anexos, se encontra em consonância com as disposições legais 

atinentes ao procedimento licitatório adotado.

Desta forma, a considerar que se verifica a procedência dos 

fundamentos técnicos e jurídicos contidos nos autos e no Parecer Jurídico nº 
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001/2022/COJ/DPPR (fls. 152/167), acolho-o nesta oportunidade, dando conta de haver 

vantajosidade na contratação nos termos indicados no edital.

Ademais, resta claro nos autos o interesse e a conveniência através 

das justificativas apresentadas.

Assim, ante o exposto, havendo legalidade procedimental, interesse 

e conveniência, autorizo a continuidade do feito dando início à fase externa do procedimento.

Encaminhe-se os autos ao Departamento de Compras e Aquisições 

para dar prosseguimento ao feito.

Curitiba, data de inserção no sistema.

ANDRÉ RIBEIRO GIAMBERARDINO

Defensor Público-Geral do Estado do Paraná


